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A adoção de abordagens de base local ajudará os decisores 

políticos a articular as políticas setoriais de forma mais eficaz para 

acelerar a transformação estrutural. O presente capítulo propõe 

uma metodologia em sete etapas para a elaboração de estratégias 

de desenvolvimento, sublinhando quatro áreas prioritárias de 

melhoramento: a criação de políticas informadas por meio de 

melhores estatísticas; a definição de prioridades estratégicas 

integradas por meio de estudos territoriais de prospeção; a 

construção de capacidades em vários níveis governamentais; e a 

mobilização de financiamento adequado para o desenvolvimento 

económico territorial quer a nível local quer a nível nacional.

Capítulo 8

Rumo a políticas que favoreçam 
estratégias de desenvolvimento 
multissetoriais e de base local em África
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Resumo

Dados os efeitos limitados das políticas específicas de desenvolvimento territorial e 
de inclusão espacial em África até ao momento, todos os níveis do governo devem adotar 
novas abordagens, de médio e longo prazo. O continente vê-se confrontado com problemas 
demográficos e territoriais, que são de natureza diversa e se acentuam, o que impõe que 
as pessoas e os lugares estejam no centro das estratégias de desenvolvimento, onde se 
articulam as políticas setoriais. Estas estratégias de base local deveriam olhar mais de perto 
para os níveis subnacional e transfronteiriço, pois é lá que se encontram as potencialidades 
económicas e territoriais ainda inexploradas em África; devem também ser elaboradas e 
postas em prática com a participação dos atores económicos e sociais destes territórios, que 
são os mais bem posicionados para identificar e ativar os recursos locais. As estratégias de 
desenvolvimento serão forçosamente específicas de cada país e deverão combinar diferentes 
abordagens, em função dos respetivos desafios económicos, demográficos e territorias. No 
entanto, para a quase totalidade dos países, o financiamento do desenvolvimento territorial 
implica dobrar os esforços para a mobilização dos recursos internos a nível nacional e o 
melhoramento da legitimidade orçamental a nível local.

É preciso redefinir o processo estratégico para promover o desenvolvimento 
territorial e a inclusão espacial

A natureza e a magnitude do desafio que a transformação estrutural africana 
representa não pedem somente políticas espaciais específicas: também as estratégias de 
desenvolvimento territorial devem ser repensadas. É necessária uma abordagem mais 
global em todos os níveis de governo para desbloquear as potencialidades dos inúmeros 
territórios por que cada país é constituído.

Uma estratégia de desenvolvimento é um bem público, que requer, portanto, um 
apoio público. Tem “como objetivo fundamental o desenvolvimento, a transformação da 
sociedade” (Stiglitz, 1998). Vai além do aspeto económico para ligar o processo decisório 
político à visão do futuro partilhada pelas partes interessadas e pelas populações. 
Envolve um processo de definição de prioridades a partir desta visão. Contrariamente 
à planificação indicativa, uma estratégia de desenvolvimento não procura encaixar a 
realidade nesta visão, mas sim guiar a reflexão e os investimentos de mais longo prazo 
num contexto incerto (ibid.). 

As estratégias de desenvolvimento devem ser mais do que um conjunto de políticas 
setoriais: o presente relatório defende que devem constituir um quadro geral que permita 
conciliar políticas setoriais, políticas macroeconómicas e políticas de base local. 

Na verdade, o Capítulo 7 mostrou que as políticas territoriais postas em prática nos 
países africanos produziram tendencialmente ações pouco coordenadas e visaram locais 
específicos em separado. As políticas territoriais são as mais comummente concebidas 
e lançadas pelos governos centrais, servindo-se de recursos centrais, por vezes, em 
benefício de certos grupos. Por conseguinte, não permitem explorar plenamente as 
potencialidades de um país, visto que negligenciam os locais que aparentam oferecer 
poucas perspetivas económicas ou cujas potencialidades estão veladas por interesses 
organizados. Ainda que estas políticas se tornassem mais eficazes, dispondo de mais 
recursos e capacidades, não seriam suficientes para remediar as consequências das 
assimetrias territoriais herdadas do passado, nem para acelerar a transformação 
estrutural das economias africanas. As cidades encontram-se em plena expansão e 
as zonas rurais continuam a crescer e a mudar rapidamente. No entanto, uma grande 
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parte das potencialidades que poderiam oferecer oportunidades económicas e sociais 
indispensáveis às novas gerações mantém-se bloqueada nos territórios, fora do horizonte 
dos governos centrais. 

A presente secção sublinha que é necessário rever as abordagens clássicas do 
desenvolvimento territorial nos países africanos e, em seguida, propõe ações concretas 
para a elaboração de estratégias de desenvolvimento sensíveis à dimensão territorial.

As abordagens participativas e de base local podem desbloquear as potencialidades dos 
territórios

As oportunidades de crescimento económico em territórios africanos passam 
despercebidas demasiadas vezes, nomeadamente devido ao facto de as políticas públicas 
se manterem muitas vezes centradas nas rendas económicas externas, tais como as 
receitas de exportação de matérias-primas ou a ajuda internacional (ver Capítulo 6), 
mas também devido a um certo número de “ângulos mortos” que impedem os decisores 
de aproveitar plenamente as dinâmicas territoriais nos seus países (ver Capítulo 7). 
As potencialidades dos territórios não são, assim, suficientemente exploradas para 
dinamizar o crescimento económico nacional, o que poderia ser feito por meio da 
mobilização de recursos locais específicos e da atração de novos investimentos diretos 
estrangeiros.

Podem encontrar-se exemplos de desenvolvimento territorial bem-sucedido em 
vários estados de desenvolvimento (ver as Caixas 8.1 sobre a China, 8.2 sobre os países 
da OCDE e 8.5 sobre o Brasil). Citando o Banco Mundial (1997), Stiglitz (1998) sublinha 
“um indicador da elaboração bem conseguida de uma estratégia na China: se as 
diferentes províncias chinesas fossem consideradas entidades estatísticas distintas, as 
20 economias que registaram o maior crescimento do mundo entre 1978 e 1995 teriam 
sido todas chinesas“. Esta situação contrasta profundamente com a de África, onde o 
desenvolvimento se mantém largamente concentrado nas grandes cidades costeiras 
(ver Capítulo 6).

Caixa 8.1. Estratégia e desenvolvimento territorial na China
A China definiu várias estratégias de desenvolvimento territorial que a ajudaram a gerir a 
respetiva transição demográfica e a reforçar os laços entre as áreas urbanas e rurais, acelerando, 
assim, a sua transformação estrutural.

Os inúmeros planos de desenvolvimento territorial da China estão longe de se limitar às zonas 
económicas especiais (ZEE) bem conhecidas. No final da década de 1970, o Conselho de Estado 
chinês criou, a título experimental, ZEE em quatro cidades do sul do país, longe da capital. Em 
2008, após quatro vagas sucessivas de subvenções, 92% dos municípios chineses contavam com 
uma zona económica especial. As primeiras ZEE permitiram incrementos na produtividade e um 
aumento dos salários locais, havendo paralelamente uma subida moderada do custo de vida, mas 
quase nenhum impacto no preço das habitações. No entanto, as ZEE estabelecidas mais tarde 
revelaram tendência a distorcer as escolhas de localização dos investimentos diretos estrangeiros 
e resultaram numa progressão salarial mais fraca. A China encorajou a implantação de ZEE na 
Argélia, no Egito, na Etiópia, nas Maurícias, na Nigéria e na Zâmbia, com mais ou menos sucesso 
(Bräutigam e Tang, 2014; ver Capítulo 7).
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Caixa 8.1. Estratégia e desenvolvimento territorial na China
Desde 1999, as autoridades nacionais chinesas lançaram três estratégias de desenvolvimento 
para impulsionar as economias territoriais: o desenvolvimento do Oeste da China, o plano de 
redinamização do Nordeste e o plano de crescimento da China central. Em 2008, a Comissão 
nacional para o desenvolvimento e a reforma criou um catálogo de setores encorajados para 
o investimento estrangeiro no centro e no Oeste da China. Este catálogo define incentivos 
específicos, nomeadamente de natureza fiscal e fundiária, destinados a favorecer o investimento 
em indústrias de certas províncias, a fim de tornar as vantagens competitivas locais mais atrativas 
e permitir avanços tecnológicos nos setores-alvo. Contudo, colocam-se questões a propósito da 
transparência, do ambiente empresarial e da capacidade dos territórios atraírem o investimento 
estrangeiro (Huang, Joie e Sullivan, 2010).

Em 2011, o décimo-segundo plano quinquenal da China visava reequilibrar o crescimento e o 
consumo das zonas costeiras para o interior. Este plano prevê uma rede que ligue as áreas urbanas 
a diversos territórios, graças a corredores de desenvolvimento. A abordagem em vários níveis 
sobre a qual assenta consiste na promoção do desenvolvimento local nas cidades, na reconexão 
destas com as respetivas regiões do interior e na certeza de conetividade entre as diferentes 
províncias (Congresso Nacional do Povo Chinês, 2011).

As lições tiradas do desenvolvimento territorial em vários países (Caixa 8.2) 
suscitaram o aparecimento de novos modelos que podem ser úteis para colmatar 
as falhas das anteriores políticas territoriais em África (Tabela 8.1). A abordagem 
tradicional, uma intervenção descendente e com base em subvenções para atenuar 
temporariamente as desigualdades territoriais, tem de dar lugar a um conjunto mais 
lato de políticas destinadas a aumentar a competitividade dos territórios e a mobilizar 
os recursos inexplorados. Em vez de pressupor que os territórios estão todos destinados 
a seguir um mesmo caminho de crescimento, esta nova abordagem considera que 
todos dispõem de recursos que podem mobilizar, embora sejam de natureza e escalas 
diferentes, para tomar parte no desenvolvimento do país. Não se trata de construir 
“catedrais no deserto” efetuando grandes investimentos definidos de modo exógeno, 
mas sim de incitar os atores locais e externos privados a maximizar o uso dos recursos 
territoriais e a sua atratividade. Este novo paradigma do desenvolvimento territorial 
apresenta, assim, as seguintes características: 

• uma estratégia multidimensional de longo prazo, abrangendo um grande leque de 
fatores que influenciam diretamente e indiretamente o desempenho das empresas 
locais, bem como os atores económicos interessados

• a prioridade aos recursos endógenos, nomeadamente para atrair e mobilizar os 
investimentos exógenos

• a concentração de esforços nas oportunidades mais do que nas desvantagens

• uma abordagem participativa em vários níveis, que envolva a administração 
nacional, territorial e local, assim como outras partes interessadas, tendo o Estado 
um papel federador. 

Tabela 8.1. O antigo e o novo paradigma da política territorial
Antigo paradigma Novo paradigma

Objetivos Compensar provisoriamente as desvantagens 
relacionadas com a situação geográfica dos territórios 
desfavorecidos

Explorar as potencialidades territoriais subaproveitadas, melhorar a 
competitividade dos territórios

Estratégias Abordagem setorial Projetos de desenvolvimento integrado

Ferramentas Subvenções e ajudas do Estado Combinação de capital imaterial e material (stock de capital, mercado 
de trabalho, ambiente empresarial, capital social e redes)

Atores Governo central Diversos níveis de governo

Fonte: com base em OCDE (2009a).

(cont.)
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Caixa 8.2. Lições tiradas da política de desenvolvimento territorial nos países  
da OCDE

A OCDE encara a política de desenvolvimento territorial como um meio de promover o crescimento 
económico sem comprometer a inclusão social nem a viabilidade ambiental no longo prazo. 
Desde a década de 1990, as revisões da política territorial levadas a cabo pela OCDE oferecem 
lições fundamentais com base nos dados dos países membros: 

• Existem oportunidades de crescimento em todo o lado. Embora os centros urbanos 
densamente povoados apresentem normalmente uma produtividade e um produto interno 
bruto (PIB) per capita mais elevados, certas zonas rurais registam uma expansão mais forte 
(OCDE, 2009b). 

• Os fatores que impulsionam o crescimento territorial têm tendência a reforçar-se 
mutuamente. Por exemplo, a melhoria das infraestruturas pode ser benéfica para o 
crescimento quando associada à acumulação de capital humano e à inovação ao nível dos 
territórios (OCDE, 2009b). As abordagens multissetoriais são essenciais ao desenvolvimento 
territorial. 

• Um quadro bem definido para a política territorial pode permitir alcançar numerosos 
objetivos, reduzir o número de soluções de compromisso e identificar complementaridades 
entre as intervenções. Para obter efeitos multissetoriais, as políticas territoriais têm 
imperativamente de (i) ter em conta os recursos de um determinado local aquando da 
elaboração de estratégias e (ii) coordenar as diferentes intervenções setoriais respeitantes a 
esse local (OCDE, 2011). 

• Pode dar-se o caso de as políticas territoriais serem mais propícias à identificação de 
complementaridades entre as intervenções, visto que, de um modo geral, os seus esforços 
são mais visíveis a nível local. A produção nacional pode ser maximizada explorando as 
potencialidades subaproveitadas e privilegiando mais os recursos endógenos do que os 
investimentos e as transferências exógenas (OCDE, 2009b).

• Os decisores políticos deveriam determinar o local apropriado para as intervenções, que não 
têm forçosamente de corresponder às fronteiras administrativas. Por exemplo, o perímetro 
dos serviços de saúde poderia não coincidir com o da educação. Em vez de acrescentar 
mais níveis de governo, deve dar-se prioridade à produção de dados, de ferramentas e 
de instituições que favoreçam a coordenação vertical e horizontal em diferentes escalas 
(OCDE, 2014a).

São vários os motivos para a mudança de paradigma. Três, em especial, merecem ser 
destacados. O primeiro diz respeito às assimetrias de informação entre diferentes atores 
nacionais e locais, que tornam necessária a criação de oportunidades e de incentivos para 
que tais atores sejam envolvidos nos diferentes níveis das estruturas governamentais. 
O segundo refere-se à natureza dos produtos que, devido ao desenvolvimento 
territorial assimétrico do continente (ver Capítulo 6), podem representar recursos ainda 
inexplorados para o desenvolvimento. Muitas vezes, estes recursos são específicos de 
um dado território, como o património cultural, a paisagem e os recursos humanos 
rurais, etc., e podem ser “ativados” ao serem explorados e lhes ser atribuído um valor de 
mercado (Caixa 8.3). O terceiro motivo é o facto de as influências cruzadas (trade-offs) e 
as complementaridades entre investimentos públicos só poderem ser determinadas em 
função dos locais onde estes são efetuados.
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Caixa 8.3. O desenvolvimento territorial e a ativação de “recursos específicos”
Os recursos genéricos, tais como a mão-de-obra não qualificada e as matérias-primas, não 
dependem das particularidades do local onde se situam. Porém, para que permitam a promoção 
de um desenvolvimento integrado, é com frequência necessário criar conexões a montante e a 
jusante com a economia local e os territórios vizinhos1 . Assim, no setor da extração de diamantes, 
o Botswana, grande produtor mundial, fez uso do seu poder de negociação para promover 
conexões a jusante. Criou juntamente com o líder do mercado, o grupo De Beers, uma joint venture 
de partes iguais para exercer um controlo sobre a oferta, enviando um certo volume às empresas 
locais de corte e polimento. Esta joint venture cria emprego definindo objetivos para a formação 
dos trabalhadores locais. Estão previstas sanções em caso de desempenho insuficiente, para que 
os incentivos para a De Beers correspondam aos interesses nacionais (BAD et al., 2013).

Os recursos específicos, por seu lado, provêm das particularidades de um local e devem ser 
ativados graças às estratégia comum dos atores locais. Dependem das condições económicas, 
sociais e institucionais do local onde são produzidas. Antes de poderem ser ativados, é necessário 
avaliá-los e contabilizá-los, algo difícil, nomeadamente porque não se sabe ao certo, na maior 
parte dos países africanos, como é que os territórios são usados e porque as estatísticas são 
muitas vezes sumárias ou assentes em estudos territoriais pouco abrangentes (Kiregyera, 
2013). Um meio para “ativar” os recursos específicos consiste no uso e no desenvolvimento 
de denominações de origem para os produtos. É o caso, por exemplo, dos figos secos de Béni 
Maouche, na Argélia, e de Béni Khedache, na Tunísia (Tabela 8.2)2. Estes produtos podem, em 
seguida, servir para desenvolver outros bens locais e para diversificar as economias territoriais, 
por exemplo, através do turismo (Campagne e Pecqueur, 2014).

Tabela 8.2. Exemplos de recursos específicos ativados graças à participação  
dos atores locais

Recursos específicos locais País Efeito sobre o desenvolvimento

Figos secos de Béni Maouche
Pimenta de Ighil Ali

Argélia Aumentos de produtividade, valor acrescentado, subida do 
rendimento

Pimenta branca (IGP) de Penja Camarões Incremento da margem de lucro, subida do rendimento, 
proteção do produto

Figos secos e tecelagem de Béni Khedache Tunísia Comercialização e valorização do produto, subida do 
rendimento

Vestuário de qualidade Madagáscar Criação maciça de emprego, industrialização, subida das 
exportações 

Património natural e cultural do Parque 
Regional W

Benim, Burkina Faso, Níger, 
Nigéria

Ecoturismo, turismo cultural, plantação de árvores de 
espécies locais, fabrico de produtos a partir de recursos 
naturais

Paisagens de Tadla-Azizal Marrocos Ecoturismo, criação de emprego como guias turísticos 
locais

Nota: [i] IGP significa Indication Géographique Protégée.
Fonte: AFD/CIRAD (2014); Campagne e Pecqueur (2014); Fukunishi e Ramiarison (2012); CSAO/OCDE (2005).

A formulação de estratégias de desenvolvimento territorial em sete etapas

Sete etapas principais podem guiar a formulação de estratégias  de desenvolvimento 
territorial. A Figura 8.1 propõe um método multidimensional e participativo para a 
elaboração de uma estratégia de desenvolvimento territorial e a ativação dos recursos 
locais: 

• Os atores e as instituições tradicionais recolhem dados fiáveis, incluindo 
estatísticas, para que se possa conhecer o melhor possível o território em questão. 
No entanto, a falta de dados não deve impedir a continuação do processo.
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• São estabelecidos cenários relativos ao futuro do território graças a estudos de 
prospeção e a processos participativos, tendo em conta as incertezas relacionadas 
com os dados em falta (ver abaixo). É assim definida uma visão do futuro do país, 
de acordo com as potencialidades e as oportunidades à escala local.

• Com base nestes cenários e nas condições económicas, demográficas e espaciais 
que estes incluem, os atores e o Estado determinam prioridades integradas e 
enunciam as políticas plurianuais destinadas a concretizá-las. Estas prioridades 
são as que melhor contribuem para as estratégias de desenvolvimento de longo 
prazo no país. 

• Os vários níveis de governo, a sociedade civil e as instituições tradicionais 
implementam estas políticas, sobretudo visto participarem na conceção dos 
cenários, na definição das prioridades e nas etapas de elaboração das políticas. 
Coordenam as suas ações e recorrem a freios e contrapesos formais e informais 
para garantir transparência (ver Caixa 8.6). 

• A aplicação das políticas é acompanhada de acordo com as grandes prioridades. 
Graças a um quadro de incentivos predefinido, os diversos níveis de governo 
encarregados da aplicação são recompensados ou sancionados conforme atinjam 
ou não os seus objetivos específicos. 

• Os efeitos das políticas desenvolvidas são avaliados de modo a permitir aos 
vários níveis de governo solucionar ineficiências, adaptar os planos plurianuais 
e, na ausência de resultados satisfatórios, rever e redefinir a sua visão e as suas 
prioridades. 

• As receitas fiscais são usadas para apoiar a estratégia no seu conjunto (esta etapa 
não figura na figura abaixo mencionada).

Figura 8.1. Um processo estratégico para o desenvolvimento territorial 

1. RECOLHA DE DADOS

2. REALIZAÇÃO DE ESTUDOS DE PROSPEÇÃO

3. IDENTIFICAÇÃO DE PRIORIDADES

4. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS

• Corredores económicos
• Zonas livres
• Polos de crescimento
• Expansão dos serviços públicos

6. AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS

5. MONITORIZAÇÃO DE POLÍTICAS

INSTITUIÇÕES

De mesonível Locais

PARTES INTERESSADAS
(Sociedade civil, cidadãos,
organizações femininas,

líderes tradicionais, empresas)

• Políticas
• Sociais
• Económicas
• Ambientais

CARACTERÍSTICAS DO TERRITÓRIO

Centrais

A respeito destas sete etapas, é preciso chamar especial atenção para as quatro 
seguintes: a elaboração de políticas esclarecidas apoiadas em estatísticas melhores, a 
definição de prioridades estratégicas integradas com base em estudos territoriais de 
prospeção, o reforço das capacidades nos diversos níveis de governo e a mobilização de 
mais recursos para financiar a governação em vários níveis.
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Melhores dados permitem instaurar mecanismos para esclarecer a conceção 
e a aplicação das políticas públicas

A implementação de mecanismos para definir e desenvolver políticas mais bem 
pensadas ajudará os decisores políticos a compreender as especificidades dos territórios 
e tomar decisões oportunas à medida que as necessidades evoluem no seu perímetro 
de ação. Uma cultura da elaboração de políticas que se apoia em dados factuais facilita 
também a definição de objetivos e o acompanhamento dos progressos do desempenho 
no setor público. O programa do desenvolvimento para o pós-2015 enfatiza a necessidade 
de recolha de mais dados pertinentes no plano nacional. O Objetivo 17, em particular, 
enuncia um percurso ambicioso para os países menos desenvolvidos e os pequenos 
estados insulares em desenvolvimento, a fim de aumentar os dados de grande qualidade 
disponíveis, atualizados e fiáveis, ao nível nacional, até 2020. Até 2030, os países 
em desenvolvimento pretendem recolher as suas próprias estatísticas relativas ao 
desenvolvimento sustentável, nomeadamente dados desagregados e georreferenciados 
(PARIS21, 2015). Não obstante esforços significativos para melhorar as capacidades 
estatísticas, a formulação de estratégias de desenvolvimento territorial requer dados 
subnacionais de melhor qualidade, o que passa por (i) uma maior coordenação entre 
gabinetes estatísticos e ministérios3, (ii) a adoção de métodos inovadores e de uma 
boa relação custo-eficácia para a recolha e o tratamento dos dados, (iii) uma maior 
partilha de estatísticas e outras informações entre atores, (iv) melhores informações 
sobre a competitividade económica e a qualidade de vida nos diferentes territórios (v) a 
combinação das estatísticas oficiais com outras fontes de informação (Caixa 8.4). Permitir 
aos cidadãos aceder às estatísticas oficiais pode favorecer um debate democrático sobre 
as políticas públicas e aumentar a responsabilização4.

Caixa 8.4. O que é uma área urbana funcional?
“A OCDE desenvolveu, em colaboração com a Comissão Europeia e o Eurostat, um método que 
permite definir as áreas urbanas enquanto áreas económicas funcionais de modo uniforme de 
um país para outro. […] O método divide-se em três grandes etapas:

• Delimitação dos centros urbanos contíguos densamente povoados. […P]ara começar, usam-
se os dados populacionais em grelha a 1 km2 para definir os centros urbanos, não considerando 
as fronteiras administrativas. Um centro urbano é formado por municípios contíguos onde 
mais de 50% da população vive em áreas “de alta densidade”. Este aproveitamento dos dados 
populacionais em grelha para a delimitação dos centros urbanos compensa o facto de as 
unidades administrativas tradicionais terem dimensões desiguais e muito variáveis no seio 
de um mesmo país e de um país para outro.

• Determinação dos centros urbanos interdependentes que pertencem à mesma área 
funcional. […] Considera-se que dois centros fazem parte da mesma área urbana funcional 
policêntrica quando mais de 15% dos habitantes de um desses centros se deslocam para o 
outro para trabalhar. Em países onde as distâncias casa-trabalho se alongam constantemente, 
desenvolvem-se grandes áreas urbanas de modo policêntrico, albergando centros muito 
densamente povoados que são fisicamente distintos, mas economicamente integrados. 

• Definição da periferia ou zona de influência da área urbana funcional, ligada aos centros 
urbanos pelas deslocações casa-trabalho. […] Todos os municípios em que pelo menos 
15% dos habitantes empregados trabalhem num centro urbano são considerados parte da 
mesma área urbana funcional. […]
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Caixa 8.4. O que é uma área urbana funcional?
Este método apresenta vantagens evidentes em relação à determinação das áreas urbanas com 
base nas fronteiras administrativas:

• Tem em conta a zona de influência socioeconómica de uma cidade. […]

• […T]odos os sistemas urbanos nacionais com pelo menos 50 000 habitantes são recenseados, 
o que permite analisar áreas urbanas de diferentes dimensões, incluindo pequenas e médias. 

• Permite evidenciar áreas urbanas policêntricas e, assim, ilustrar melhor a organização 
económica e geográfica das áreas urbanas e as conexões entre elas.

• Permite a análise, para cada área urbana, dos diferentes padrões de urbanização dos centros 
e dos municípios circundantes (a “zona de influência”).

• Oferece um sólido alicerce analítico para examinar os desafios em matéria de governação e 
do desenvolvimento económico nas áreas urbanas funcionais.” (OCDE, 2013a)

Em África, o estudo Africapolis adota uma abordagem geostatística que cruza dados estatísticos 
populacionais disponíveis em 16 países da África Ocidental com imagens e mapas georreferenciados 
que permitem identificar os limites da extensão dos aglomerados. A metodologia conta com sete 
etapas:

1) localização da população, 2) acesso às imagens de satélite ou mapas topográficos, 3) captação 
de polígonos correspondentes às áreas construídas consideradas urbanas, 4) criação de áreas 
tampão de 100 metros de espessura, 5) montagem dos blocos, 6) limpeza dos contornos e  
7) ajuste estatístico. Entre outras vantagens, o Africapolis permite articular diferentes escalas de 
investigação, da global à microlocal; verificar cada progresso nos resultados; uma compatibilidade 
com todos os sistemas GPS (Global Positioning System) e o fornecimento de dados de urbanização 
a territórios que deles necessitam bastante. 

Fonte: OECD, 2013a; AFD et al., 2009.

A integração dos sistemas de informação geográfica no processo estatístico permite 
aos poderes públicos adotar mais facilmente abordagens de base local. Em inúmeros 
países, a análise da política territorial é habitualmente baseada nos dados recolhidos 
ao nível das regiões administrativas, isto é, das fronteiras organizadas pelo e no interior 
do Estado. Estes dados podem trazer elementos conclusivos acerca da contribuição dos 
diversos territórios nos desempenhos nacionais, bem como acerca da persistência de 
disparidades no seio de um país. Os dados relativos às regiões administrativas podem 
igualmente ajudar a compreender melhor o papel desempenhado pelas autoridades 
subnacionais na planificação da política e na prestação de serviços públicos. 

Simultaneamente, os lugares onde a população vive, trabalha e socializa nem 
sempre correspondem às fronteiras administrativas: por exemplo, uma pessoa pode 
morar numa cidade, mas trabalhar noutra a e ir visitar regularmente a família num 
terceiro lugar. Os territórios interagem por meio de um vasto conjunto de conexões, 
tais como a mobilidade profissional, os sistemas de produção ou a colaboração entre 
empresas, que, muitas vezes, transcendem as fronteiras administrativas regionais e 
territoriais. Logo, a análise deveria ter em conta a escala geográfica mais pertinente para 
a política em questão, quer esta reflita as fronteiras administrativas de um território 
ou, pelo contrário, uma zona económica ou social designada como território funcional. 
Os territórios funcionais prestam-se bem à avaliação da influência da geografia sobre 
a produção, o crescimento da produtividade, a organização de mercados de trabalho 
em meio urbano e as interações entre áreas urbanas e rurais. Tal noção permite 
conduzir melhor o modo como as autoridades nacionais e municipais planificam as 
infraestruturas, os transportes, a habitação, as escolas e os espaços culturais e de 

(cont.)
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lazer. Resumindo, os territórios funcionais podem encorajar uma mudança no modo 
de planificação e de aplicação das políticas, as quais são, assim, mais bem integradas e 
adaptadas às necessidades locais.

Podem obter-se dados territoriais e locais junto de fontes cada vez mais variadas: 
inquéritos, dados geocodificados, ficheiros administrativos, big data e dados produzidos 
pelos utilizadores. O leque de técnicas destinadas a integrar e a analisar estas diversas 
fontes também faz evoluir a oferta de dados em diferentes escalas geográficas, o 
que poderia aumentar consideravelmente o volume e a rapidez de comunicação das 
informações locais. As novas tecnologias oferecem meios fiáveis e de boa relação custo-
eficácia para mapear os recursos locais que as partes interessadas locais podem usar 
com facilidade. Assim, as imagens de satélite de muito alta resolução espacial (VHSR), 
com uma resolução métrica ou inframétrica, mapeiam com precisão os territórios usados 
para a agricultura ou para outras atividades (Imbernon, Kabore e Dupuy, no prelo). No 
Burkina Faso, uma iniciativa local produziu recentemente um mapa pormenorizado, 
com menos de 2% de erro na estimativa das superfícies5. Da mesma forma, as imagens 
de satélite que mostram a intensidade das luzes durante a noite podem complementar 
as medições oficiais do rendimento ou das desigualdades (Henderson, Storeygard e 
Weil, 2012; Mveyange, 2015). Os big data (megadados) permitem também compreender 
e antecipar as dinâmicas locais. Por exemplo, os dados dos telemóveis servem para 
otimizar os itinerários dos autocarros em Abijão e podem também ser aproveitados para 
avaliar o impacto das intervenções públicas. No agenda pós-2015, a revolução dos dados 
é anunciado como um dos grandes pilares da melhoria das capacidades estatísticas 
públicas (Nações Unidas, 2014).

A África do Sul é um dos países mais avançados no domínio da difusão de informações 
socioeconómicas em modo participativo. Em 2014, o seu gabinete de estatística publicou 
um índice de pobreza multidimensional; no início de 2015, o observatório da cidade-
região de Gauteng elaborou igualmente o seu próprio índice (ver Caixa 8.5 para uma 
iniciativa análoga lançada no Brasil). 

Os custos de melhoramento das estatísticas dependem das necessidades e do 
número de habitantes de um país. Para colmatar a falta de dados nos países onde o PIB 
per capita é inferior a 2 000 USD em paridade de poder de compra seria preciso que os 
doadores disponibilizassem menos de 300 milhões de USD por ano, uma soma bastante 
modesta em relação aos orçamentos de ajuda mundial (Demombynes e Sandefur, 2014; 
PARIS21, 2014).

Caixa 8.5. Iniciativas de desenvolvimento multissetorial e territorial no Brasil
O Brasil exibe vários exemplos de programas de desenvolvimento territorial, nos quais participam 
inúmeros níveis de governo e atores não estatais, com o objetivo de melhorar a inclusão social, 
lutar contra a pobreza e dar às famílias rurais acesso aos serviços básicos.

Em 1998, foi tornado público um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). Fornece uma 
avaliação pormenorizada das alterações sociais, económicas e demográficas ocorridas entre os 
recenseamentos de 1991, 2000 e 2010 (Fundação João Pinheiro/IPEA/PNUD, 2013). Este índice está 
no centro das políticas de discriminação positiva territorial em vários níveis no Brasil. Estabelece 
o atlas do desenvolvimento humano do país, que observa a pobreza no plano subnacional. Além 
da sociedade civil, muitos níveis de governo fazem uso deste atlas: os municípios, para definir as 
suas prioridades; os funcionários dos estados e da federação, para localizar as cidades com direito 
a benefícios regionais; e os programas de desenvolvimento federais, que reúnem as políticas 
multissetoriais nas áreas com resultados mais fracos segundo o IDHM. 
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Caixa 8.5. Iniciativas de desenvolvimento multissetorial e territorial no Brasil
A SUDENE (Superintendência do desenvolvimento do Nordeste), uma instituição administrativa 
regional criada em 1959, procura solucionar os problemas de base local relativos à escassez de 
água, bem como à falta de infraestruturas de transporte, de comunicação e de saneamento. 
Recorre a uma abordagem multissetorial e a uma estratégia territorial que visa a promoção de um 
sistema de cidades equilibrado e bem interconectado (Diniz, 2009). A SUDENE investe sobretudo 
nas infraestruturas, nas universidades, na agricultura e nas indústrias, e auxilia os Estados 
Federados do Nordeste na elaboração de planos territoriais. Esta agência conseguiu reduzir as 
desigualdades regionais. Embora o PIB do Nordeste tenha estagnado na década de 1950, aumentou 
3.5% ao ano, em média, durante a década de 1960 e 8.7% na de 1970 (SUDENE, 2015). 

O programa de transferências monetárias Bolsa Família inclui os beneficiários num registo único, 
para evitar que os programas se sobreponham. A sua abordagem descentralizada faz intervir os 
três níveis de governo, assim como a sociedade civil. São sobretudo áreas rurais e pequenas vilas 
a beneficiar do programa Bolsa Família, que contribui para atenuar a desigualdade da distribuição 
dos rendimentos por todo o país (Muller e Muller, 2014). 

O programa federal Luz Para Todos (ver Capítulo 7) ligou 1 milhão de pessoas à rede elétrica entre 
2003 e 2009, essencialmente dispensando a cobrança das taxas de instalação aos clientes. Este 
programa teve a sua origem no recenseamento de 2000, que revelara que, pelo menos, 2 milhões 
de famílias não tinham acesso à eletricidade no campo (Camargo et al., 2008). Luz Para Todos 
despertou o interesse de vários países africanos, tais como a África do Sul, Angola, os Camarões, 
Moçambique, a Nigéria e o Quénia.

As abordagens inovadoras permitem definir prioridades estratégicas 
integradas

A falta de estatísticas subnacionais na maioria dos países africanos não pode ser 
justificação para a inação. Mesmo dispondo de poucos dados, os estudos de prospeção 
(um processo participativo que elabora cenários para o futuro e determina as prioridades 
da política pública) podem ajudar a atualizar as oportunidades e os desafios e a formular 
estratégias de desenvolvimento (Alvergne, 2008, pp. 172-174). Ao envolver diferentes 
níveis de governo (nacional, territorial e local), bem como atores não estatais, para 
mapear os resultados possíveis, os estudos territoriais de prospeção podem estimular 
os debates acerca das trajetórias de desenvolvimento e dar lugar a soluções de base mais 
local. 

Muitos países africanos fazem planos de longo prazo, mas raros são os que fazem 
uso dos estudos territoriais de prospeção e de um verdadeiro processo participativo. 
Segundo o inquérito de 2015 aos especialistas dos países do PEA, 27 países em 37 
dispõem de estratégias de médio e longo prazo. Na sua grande maioria (70%), fazem 
planos de 20 anos ou mais, mas apenas 38% preveem cenários alternativos. Muitos 
adaptam a sua estratégia inicial à medida que a respetiva evolução se enquadra num 
plano de desenvolvimento mais próximo (quatro a seis anos), que coincide geralmente 
com o ciclo eleitoral. 

A maior parte das estratégias fixa objetivos de progresso político e socioeconómico 
a nível nacional, sem integrar estratégias multissetoriais nem as especificidades locais. 
Marrocos, por exemplo, implementa estratégias de longo prazo distintas, cada uma 
centrada num setor particular (inquérito aos especialistas dos países do PEA, 2015). A 
África do Sul elaborou uma estratégia de desenvolvimento de longo prazo mobilizando 
especialistas independentes e organizando várias consultas. No entanto, esta estratégia 
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assenta num único cenário, apesar de acontecimentos imprevistos poderem pô-la em 
causa, e a abordagem inicial era demasiado setorial para detetar problemas de integração 
territorial (Giordano, 2014). Não obstante, ao nível do continente, vários estudos de 
prospeção contribuíram de forma pertinente para a criação de cenários para o futuro 
de África, embora, em geral, não tenham tido repercussões nas políticas territoriais e 
locais (Banco Mundial, 1989; OCDE/SWAC, 1999; PNUD e African Futures Institute, 1998; 
Lundsgaarde, 2011; Cilliers, Hughes e Moyer, 2011). Uma vez que a sua abordagem é 
continental, as suas metodologias tendem a negligenciar as várias escalas geográficas 
que as políticas afetam de forma diferente. Finalmente, não sendo estes estudos sempre 
participativos, influenciam pouco o debate sobre a ação pública em África. 

As capacidades devem ser reforçadas nos diversos níveis de governo e a 
governação a vários níveis melhorada

Na sua avaliação territorial do Brasil, a OCDE assinala que “[…a] relação entre os 
níveis de governo resultante da descentralização se caracteriza por uma dependência 
mútua, dada a impossibilidade de separar completamente as responsabilidades e os 
resultados da política pública de um nível para outro. Trata-se de uma relação complexa, 
simultaneamente vertical, entre os diferentes níveis de governo, e horizontal, no mesmo 
nível de governo e em rede. Os governos têm, portanto, de colmatar uma série de 
“lacunas” entre estes níveis, quer vertical quer horizontalmente.

Estas lacunas dizem respeito nomeadamente à capacidade fiscal das autoridades 
honrarem as suas obrigações, às assimetrias de informação entre os níveis de governo, 
aos défices de responsabilidade administrativa (as fronteiras administrativas não 
correspondem às zonas económicas e sociais funcionais no plano subnacional), às 
carências na elaboração política (quando os ministérios da tutela adotam abordagens 
puramente verticais para uma regulamentação trans-setorial que pode exigir uma 
definição conjunta da aplicação ao nível local), e, muitas vezes, uma falta de recursos 
humanos ou de infraestruturas, a qual prejudica a prestação de serviços e a formulação 
de estratégias. Os países sofrem mais ou menos com tais lacunas, porém, considerando a 
dependência mútua induzida pela descentralização e as dinâmicas de rede associadas à 
governação em vários níveis, é provável que tenham de lhes fazer face simultaneamente.

“[…] os países desenvolvem-se e usam cada vez mais um vasto leque de mecanismos 
para colmatar estas lacunas e tornar a elaboração das políticas a vários níveis mais 
coerente. Estes mecanismos podem ser “vinculativos”, tais como os mecanismos 
jurídicos, ou “não vinculativos”, como as plataformas de discussão, e devem ser 
suficientemente flexíveis para permitir políticas territorialmente específicas. A 
participação das autoridades subnacionais na elaboração das políticas leva tempo, mas 
os seus benefícios no médio e longo prazo deveriam suplantar os custos da coordenação” 
(OCDE, 2013e).

Mais especificamente, de um total de 41 países africanos, 10 citam a coordenação 
insuficiente entre os diferentes níveis de governo como uma das três principais ameaças 
que pesam sobre as políticas de gestão do território (inquérito aos especialistas dos 
países do PEA, 2015). A limitação das capacidades ao nível local e a falta de clareza na 
distribuição de responsabilidades entre os diferentes níveis de governo levam o Estado 
central a intervir nas questões locais, o que restringe a autonomia local e impede 
uma descentralização efetiva. Sem capacidades suficientes, as autoridades locais não 
conseguem extrair crescimento a partir do investimento público (Garcilazo, Martins e 
Tompson, 2010). Em muitos países, as administrações centrais recorrem às estruturas 
descentralizadas principalmente para consolidar o poder dos partidos no governo, 
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criando alianças com as elites locais (Crook, 2003; Cabral, 2011, p. 6; Koelbe e Siddle, 2012, 
p. 110; Paulais, 2012). É, portanto, essencial reforçar as capacidades nos vários níveis de 
governo se o objetivo é uma descentralização efetiva e transparente (Rodríguez-Pose, 
2008). 

Há diversas formas de envolver os vários níveis de governo e de reforçar a propriedade 
coletiva. Por exemplo, no Ruanda, o fórum de ação conjunta do desenvolvimento propõe 
às autoridades e aos atores locais um processo participativo para a definição dos planos 
de desenvolvimento dos distritos, a fixação dos orçamentos e a afetação dos recursos aos 
distritos. A unidade administrativa local mais pequena, a umudugudu, facilita o diálogo 
entre o governo e a população. Os presidentes de distrito empenham-se a levar a bom 
porto as atividades inscritas nos seus planos de desenvolvimento anuais assinando um 
contrato de desempenho com o presidente.

Caixa 8.6. Das estratégias de base local às políticas:  
o planeamento territorial no Benim

O planeamento territorial pode contribuir para a superação das limitações das políticas setoriais 
(ver Capítulo 7). Esse não implica a criação de novas estruturas administrativas, mas reforça a 
transparência para uma melhor gestão do desenvolvimento local e territorial. Um planeamento 
eficaz do território envolve as instituições públicas a nível supranacional, central, meso e local, 
com base no princípio de subsidiariedade, segundo o qual o nível central só deveria assumir as 
funções que os níveis inferiores não conseguirem desempenhar. Levando em consideração as 
dimensões políticas, social, económica e ambiental de um território, o planeamento territorial 
ajuda a formular estratégias que, em vez de substituírem as políticas setoriais, se baseiam 
nas conexões entre elas. O processo participativo do planeamento territorial engloba todos os 
atores da sociedade, como os cidadãos e as associações de mulheres, os líderes tradicionais, 
bem como as empresas privadas e as entidades sem fins lucrativos (Matus, 1993). A participação 
dos cidadãos permite aos decisores políticos ter um melhor enfoque sobre as prioridades 
estratégicas do desenvolvimento, essencialmente por via de debates nacionais e da apropriação 
local. O planeamento territorial depende de forma vital da contribuição das diferentes partes 
interessadas, da qual depende a apropriação local e a eficácia da mobilização dos recursos locais 
(Diop, 2010). A Figura 8.2. pormenoriza o processo de elaboração de um plano de planeamento 
territorial.

Figura 8.2. Desenvolvimento de um plano territorial
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Caixa 8.6. Das estratégias de base local às políticas:  
o planeamento territorial no Benim

O Benim é um exemplo em termos de boa coordenação de políticas graças ao planeamento 
territorial. Este país desenvolvera um plano de ação ambiental entre 1993 e 2012, mas as suas 
políticas não tinham por base um abordagem integrada das áreas rurais e urbanas nem do 
desenvolvimento de infraestruturas. O povoamento das áreas rurais e urbanas foi feito de forma 
anárquica e a população concentrou-se no litoral. Assim, 38% da população viviam em apenas 
5% da superfície do país. A Déclaration de politique nationale d'aménagement du territoire 
au Bénin (declaração de política nacional de ordenamento do território no Benim – DEPONAT) 
remediou esta situação estipulando linhas diretrizes para o ordenamento do território e para a 
descentralização de certas responsabilidades. Atualmente, o ordenamento do território compete 
aos níveis nacional e local. Esta organização contribui para a redução da pobreza, a promoção 
da gestão territorial dos recursos e a melhoria das infraestruturas e dos serviços. A DEPONAT 
conseguiu agilizar o funcionamento das administrações locais, encorajar a elaboração de planos 
comunais, reforçar as capacidades dos agentes comunitários e clarificar o papel dos presidentes 
da câmara na coordenação dos serviços descentralizados. Contudo, ainda é necessário resolver 
os problemas referentes à falta de recursos, à interpretação controversa dos textos legislativos 
que tratam da descentralização e da polarização da tomada de decisões ao nível local (Agossou 
et al., 2010).

É preciso mobilizar mais recursos para financiar a governação em vários 
níveis

Para enfrentar os desafios referidos nas secções anteriores, impõe-se um aumento 
significativo do financiamento das economias locais e o reforço das instituições 
públicas e privadas. Os governos centrais terão de contribuir com a maior parte de tal 
financiamento, nomeadamente otimizando a fiscalidade das atividades de extração 
dos recursos naturais e adotando mecanismos de financiamento inovadores. A nível 
local, é necessário reforçar os sistemas orçamentais de um modo geral com base nos 
mecanismos de transferência, no alargamento da base fiscal local e nos mercados 
financeiros.

Os governos centrais podem mobilizar uma grande parte do financiamento necessário

Recursos naturais ao serviço do desenvolvimento territorial

De um modo geral, os países em África taxam os recursos naturais com menos 
eficácia do que noutras regiões. No entanto, o nível de tributação pouco influencia 
as decisões de investimento das empresas multinacionais (Keen e Mansour, 2009). A 
subexploração também pesa sobre as receitas: um aumento de um milhão de barris na 
produção de petróleo na África subsaariana poderia incrementar as receitas públicas 
em 1% do PIB registado no continente em 2011, ou seja 12 mil milhões de USD por ano 
(FMI, 2012). Entre 2008 e 2010, as generosas condições concedidas aos investidores 
estrangeiros em África representaram uma perda anual média de 38 mil milhões de 
USD, isto é, um montante ligeiramente superior ao total da ajuda ao desenvolvimento 
recebido durante o mesmo período. 

As fugas ilícitas de capitais representam em média 60.3 mil milhões de USD para o 
continente (ver Capítulo 2). Certas iniciativas começam a contrabalançar esta tendência. 
No interior da Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral, o número de 
países a propor benefícios fiscais caiu entre 2004 e 2014: de 9 a 7 para as isenções fiscais 

(cont.)
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temporárias, de 9 a 6 para as medidas de incentivo à exportação e de 9 a 5 para as 
deduções iniciais de amortização (OCDE, 2014a). 

Finalmente, para melhor explorar as potencialidades de desenvolvimento dos 
recursos naturais, é preciso investir na transformação da produção. Vários países, tais 
como a África do Sul, o Chile, a Colômbia e o Peru, aplicam mecanismos para mobilizar 
as receitas provenientes dos recursos naturais em prol desta transformação produtiva 
(Caixa 8.7). As comunidades que acolhem atividades intensivas em recursos naturais 
reivindicam direitos de utilização das rendas e é difícil encontrar um acordo acerca do 
que deve financiar tais rendas. A criação de fundos públicos alimentados por royalties 
é uma solução, mas levanta questões complexas em termos de conceção, gestão e 
governação. É indispensável haver vontade política e um apoio de longo prazo para que 
os poderes centrais e regionais aprendam a dominar estes dispositivos de financiamento 
(OCDE, 2013b).

Caixa 8.7. Experiência internacional das reformas do pagamento de royalties:  
o caso da Colômbia

“Dada a contribuição substancial do setor extrativo para os recursos financeiros públicos nas 
economias petrolíferas e mineiras, a capacidade do Estado cobrar royalties e impostos, assim 
como de gerar e gerir receitas voláteis, é cada vez mais debatida. Em período de encarecimento 
das matérias-primas, como ao longo da última década, a população dos países produtores tem 
tendência a seguir de perto estas atividades, fazendo geralmente apelo a um equilíbrio justo 
entre a necessidade de que a população seja beneficiada pelos efeitos positivos, de que a partilha 
dos riscos seja efectuada e de que compensação dos investidores seja garantida. Inúmeros países 
produtores implementaram recentemente ou anunciaram a sua intenção de aplicar reformas no 
respetivo sistema fiscal/de royalties ou nos mecanismos de coleta, com o objetivo de fazer face 
à evolução das condições de mercado. […] Em julho de 2012, a Austrália introduziu um novo 
imposto sobre as rendas mineiras, alargou a base do imposto sobre as rendas provenientes 
dos recursos petrolíferos e lançou um certo número de iniciativas a fim de propagar por toda 
a economia os efeitos benéficos do crescimento mineiro exponencial e a ajudar as empresas a 
adaptar-se às transformações em curso (OCDE, 2012). […] No Chile, em 2011, o governo autorizou 
a criação de um fundo territorial de investimento e de restruturação (FIRR). Hoje, este fundo 
aloca 100 milhões de USD por ano, num período de quatro anos, nas zonas mineiras do país, para 
financiar projetos de desenvolvimento dos municípios e das autoridades territoriais. O governo 
nacional está também a negociar um novo fundo (Fondenor), que será centrado nas cidades e 
zonas mineiras.”

A Colômbia constitui outro exemplo ilustrativo. “A administração nacional repensou por completo 
a alocação dos royalties em 2011. O novo quadro de ação assenta numa reforma constitucional 
e num corpo legislativo e regulamentar. O fundo nacional de royalties foi substituído por um 
sistema geral de royalties (SGR), que recolhe e gere todos os pagamentos de royalties. Desde 2012, o 
SGR distribui as receitas entre seis fundos principais.

• O SGR aloca 10% das receitas bianuais ao fundo territorial de poupança-reforma (FONPET), 
que é gerido pelo ministério das Finanças e cobre as pensões de reforma dos funcionários 
territoriais.

• O SGR aloca até 30% ao fundo subnacional de poupança e estabilização (administrado pelo 
banco central da Colômbia). Em 2012, este fundo absorveu 25% do total das receitas. Ao 
longo dos próximos anos esta proporção será regularmente aumentada pela metade das 
receitas suplementares esperadas provenientes dos royalties.
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Caixa 8.7. Experiência internacional das reformas do pagamento de royalties:  
o caso da Colômbia

• O SGR aloca 10% das receitas ao fundo cuja finalidade é a promoção da ciência, da tecnologia 
e da inovação (STI). Este fundo visa a promoção de STI por meio do acompanhando 
de projetos que contribuem para a produção, o uso e a apropriação do conhecimento, 
nomeadamente nas áreas de biotecnologia e de tecnologias da informação. Este fundo STI 
é gerido pela Colciencias (a agência administrativa para a ciência, a tecnologia e a inovação 
na Colômbia). As universidades de diferentes regiões tomam parte no processo de seleção. 
Os financiamentos STI são alocados aos departamentos em proporção com os do fundo de 
compensação territorial (RCF) e do fundo de desenvolvimento territorial (RDF) (ver abaixo).

• Os pagamentos diretos de royalties são reservados aos departamentos e aos municípios 
(incluindo os que participam na logística destes recursos). Em 2012, o fundo STI totalizou 
25% das receitas totais de royalties. Esta percentagem devia ser reduzida progressivamente, 
17.5% em 2013 e 12.5% em 2014, e será estabilizada nos 10% entre 2015 e 2020. A diferença 
entre 2012 e 2014 será afetada ao RCF e ao RDF.

• Uma vez que o RCF esteja plenamente operacional, receberá 24% dos royalties depois de 
2015 e investirá em projetos locais de infraestruturas e de desenvolvimento económico nos 
territórios e nos municípios mais pobres. Vai financiar os departamentos e os municípios 
em função da respetiva taxa de pobreza e segundo um índice de necessidades básicas não 
satisfeitas6. O RCF atribui 60% aos departamentos e 40% aos municípios (75% aos municípios 
mais pobres do país e 25% aos mais pequenos). Este fundo manter-se-á ativo durante 30 
anos. A sua dotação será, em seguida, transferida para o RDF.

• O RDF receberá 16% das receitas provenientes de royalties depois de 2015. Tem como 
objetivo promover a competitividade territorial, assim como o desenvolvimento social, 
económico, institucional e ambiental, financiando projetos de investimento que exerçam 
um impacto sobre vastos territórios. A alocação assenta numa ponderação: 60% para as 
características demográficas e 40% para a taxa de pobreza. Este fundo está ativo por um 
período indeterminado.

A reforma introduziu duas grandes inovações. Em primeiro lugar, todos os departamentos e a 
grande maioria dos municípios da Colômbia têm agora acesso às receitas dos royalties, seja qual 
for o seu grau de especialização nas atividades extrativas. Em segundo lugar, os fundos não estão 
reservados aos níveis subnacionais. […] Os departamentos e os municípios escolhidos podem 
decidir como investir os recursos extras em função das suas necessidades, das suas prioridades 
estratégicas e dos seus programas.”

O SGR foi criado em setembro de 2013. Em quatro meses, “gerou um investimento total de 5.2 mil 
milhões de USD. Os governos subnacionais investiram as receitas provenientes dos royalties em 
quatro domínios principais: […] as ligações rodoviárias, incluindo as redes principal e secundária” 
(cerca de 27%), a investigação e o desenvolvimento (14%), a educação (13%) e a purificação da água 
(10%; Figura 8.3). “[…] O investimento destinado a melhorar as conexões rodoviárias e o capital 
humano permite também promover a competitividade nos setores extrativos.”

(cont.)
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Caixa 8.7. Experiência internacional das reformas do pagamento de royalties:  
o caso da Colômbia

Figura 8.3. Proporção de pagamentos de royalties dos recursos naturais por setor
Projetos de investimentos aprovados entre 2012 e setembro de 2013
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Fonte: Département national de la planification de Colombie (2013).
12 http://dx.doi.org/10.1787/888933228679

“O SGR serve exclusivamente para apoiar o investimento”, isto é, construir ou manter 
infraestruturas como escolas ou hospitais. “Os governos subnacionais não podem usar as receitas 
suplementares geradas por royalties para financiar os custos de funcionamento”, tais como salários 
dos médicos, dos enfermeiros e dos professores. “É preciso haver negociação, e um acordo formal, 
entre os governos subnacionais e o ministério” para que os custos de funcionamento sejam 
contemplados.

Fonte: OCDE, 2014b.

Um financiamento inovador para o desenvolvimento territorial

Muitos países africanos podem recorrer a novos mecanismos de financiamento, 
por exemplo por meio de fundos provenientes de países emergentes, de remessas 
dos emigrantes e de emissões obrigacionistas da diáspora. O Capítulo 2 dá outros 
exemplos para ilustrar a capacidade crescente de África encontrar novos mecanismos 
de financiamento.

Financiamento proveniente de países emergentes. A “deslocação da riqueza” permite 
imaginar novos mecanismos e novas fontes de financiamento para os investimentos 
locais (OCDE, 2010). A África do Sul tornou-se no principal investidor do continente (ver 
Capítulo 2). Entre 2009 e 2014, a China investiu em África cerca de 11.7 mil milhões 
de USD em 129 novos projetos, criando aproximadamente 48 000 postos de trabalho 
(fDi Markets, 2014). Os investimentos chineses centravam-se nas infraestruturas com o 
objetivo de responder à procura energética e de recursos naturais, muitas vezes através 
de empréstimos garantidos pelo fornecimento de matérias-primas. Os governos das 
províncias chinesas também têm a capacidade e os recursos necessários para cooperar 
diretamente com as comunidades locais africanas por meio de 73 acordos com 28 países 
relativos à ajuda descentralizada (Lévy, Gaborit e Rotteleur, 2008). 

Os fundos soberanos também podem contribuir mais para o financiamento dos 
investimentos de longo prazo necessários em África. Um investimento de apenas 1% 
dos ativos destes fundos, que perfazem mais de 5000 mil milhões de USD (Hurst, 2014), 
pode compensar metade das lacunas infraestruturais africanas ao longo da  década de 
2010-2020 (Turkish, 2011). O compromisso no longo prazo dos fundos soberanos permite 
investir em ativos imobilizados ou de maturidade muito longa, dificilmente acessíveis 

(cont.)
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a outros investidores institucionais, tais como os fundos do setor privado. Além 
disso, visto que não são financiados pela dívida, os fundos soberanos impõem menos 
restrições à sua fuga. Por conseguinte, podem contribuir para atenuar a volatilidade 
dos fluxos de investimentos. A crise financeira de 2008 levou os fundos soberanos a 
diversificar a sua carteira com investimentos privados, especialmente nas áreas de 
indústria e de infraestruturas. Cabe agora aos países africanos criar ambientes propícios 
ao investimento e maximizar os benefícios para as economias locais (Paulais, 2002). 
Os governos africanos deverão trabalhar com os fundos soberanos e os parceiros de 
desenvolvimento a fim de aproveitar esta oportunidade. 

Financiamento proveniente das remessas dos emigrantes. Em 2014, as remessas de 
fundos efetuadas pelos emigrantes africanos representavam cerca de 61.8 mil milhões 
de USD (ver Capítulo 2). As medidas políticas podem encorajar as famílias beneficiárias 
a fazer poupanças de uma maior parte destas receitas no setor financeiro formal ou a 
investir em capital produtivo (OCDE, 2014d). As remessas dos emigrantes podem servir 
para converter os empréstimos externos soberanos em títulos e para melhorar a notação 
dos países (Ketkar e Ratha, 2001). As remessas dos emigrantes têm duas finalidades 
possíveis: atividades não produtivas ou investimentos produtivos (Paulais, 2012). 
Inquéritos feitos a famílias de cinco países africanos revelam que as crescentes remessas 
dos emigrantes são usadas para comprar equipamento agrícola, construir habitações, 
criar empresas, adquirir terrenos e melhorar as explorações (Plaza e Ratha, 2011). 

Emissões obrigacionistas da diáspora. Segundo as estimativas, as poupanças dos 
emigrantes da África subsariana perfazem cerca de 28 mil milhões de USD por ano (Ratha, 
Mohapatra e Plaza, 2008). Atualmente, a maior parte destes fundos está investido fora de 
África, porém, se obrigações específicas para estes investidores fossem estabelecidas, 
os estados poderiam captar uma parte destas poupanças (Paulais, 2012: 183). A Etiópia 
foi o primeiro país a ter emitido obrigações de tal natureza, mas Cabo Verde, o Gana e 
o Quénia tencionam fazer o mesmo (BAD, 2013). As estimativas indicam que a emissão 
de obrigações da diáspora poderia possibilitar à África subsariana angariar 5 a 10 mil 
milhões de USD por ano (Mohapatra, Ratha e Silval, 2011). 

O financiamento dos governos locais permanece um desafio crucial para o 
desenvolvimento territorial

O desenvolvimento territorial tem de se apoiar em sistemas fiscais sólidos e 
numa governação transparente para o financiamento das economias locais e das 
infraestruturas necessárias. É indispensável reforçar a legitimidade fiscal dos governos 
locais para melhorar a sua capacidade orçamental: os contribuintes vão mais facilmente 
submeter-se ao pagamento de impostos e novas formas de tributação se considerarem 
que os impostos são legítimos (BAD/OCDE/ECA, 2010)7. Os governos locais dispõem de 
três meios para angariar fundos: transferências orçamentais regionais, impostos locais 
e os instrumentos da dívida.

Transferências orçamentais do governo central para as comunidades locais territoriais

As transferências orçamentals a favor das comunidades locais permitem, muitas 
vezes, um desenvolvimento territorial mais equilibrado. Em 22 países africanos, 
10 usam as transferências como uma das principais ferramentas da sua estratégia 
territorial (inquérito aos especialistas dos países do PEA, 2015). As transferências de 
governos centrais servem de instrumentos de equalização orçamentais para completar 
os orçamentos das instituições subnacionais, sobretudo em regiões com rendimentos 
fracos. A Etiópia, por exemplo, conseguiu repartir os recursos centrais pelas suas regiões 
mais pobres (Khan et al., 2014: 41). Na África do Sul, o mecanismo de partilha equitativa 
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(Equitable Share) contribui para a redistribuição dos recursos por todas as regiões a fim 
de reduzir as desigualdades. 

Para serem eficazes, as transferências devem ser transparentes e previsíveis. Podem 
servir de mecanismos de garantia para atenuar a volatilidade dos recursos dos governos 
locais: menos generosas quando as receitas fiscais são elevadas e mais abundantes 
quando são fracas. No Uganda, as transferências incondicionais são estabelecidas pelo 
montante do ano precedente corrigido pela inflação, dando conta do custo das novas 
responsabilidades transferidas para os governos locais e da evolução do custo das 
competências existentes (Yatta, 2015: 12). 

Pelo contrário, os atrasos nas transferências e a incerteza prejudicam a capacidade de 
planificação dos governos locais. A África do Sul e o Burkina Faso ilustram esta situação 
(Yatta, 2015: 16; Koelbe e Siddle, 2012: 149). Em 41 países, 24% dos especialistas dos países 
inquiridos encaram as transferências como uma oportunidade para o desenvolvimento 
territorial, mas 32% estimam que estas constituem uma ameaça (inquérito aos 
especialistas dos países do PEA, 2015). Em 38 países africanos, as transferências são 
consideradas inexistentes, aleatórias ou irregulares (CGLU África, 2013). A inadaptação 
da capacidade contributiva é uma explicação: na maioria dos países africanos, a taxa 
fiscal global aplicada pelo Estado situa-se em média nos 8%, contra 40-50% nos países 
da OCDE e 25% nos países da América Latina (Yatta, 2006: 229).

Além disso, as transferências alocadas a atividades específicas nem sempre 
respondem às necessidades locais (Cabral, 2011; Koelbe e Siddle, 2012: 185). Tais 
dotações podem igualmente incitar as comunidades locais a gastar mais e reduzir o seu 
esforço fiscal, minando assim a sua legitimidade orçamentária (OCDE, 2009c). Essas, 
portanto, arriscam-se a acentuar os défices e a aumentar a dívida em diferentes níveis 
da administração pública. 

Os poderes públicos podem instaurar mecanismos para limitar os efeitos adversos 
destas transferências, tais como a falta de transparência ou de eficácia. A África do 
Sul, os Camarões e o Senegal avaliam regularmente o custo das transferências de 
competências para as comunidades locais. Na Namíbia, uma avaliação do desempenho 
dos poderes locais revelou que o custo dos serviços públicos é menor se estes forem 
garantidos localmente (Yatta, 2015: 7; 13). A Tanzânia e o Uganda instauraram sistemas 
de dotações com base no desempenho (Elroy Africa, 2012: 20). Consequentemente, as 
comunidades locais deveriam definir com clareza os seus objetivos de despesas ex ante, 
sendo depois avaliados ex post no que concerne os mesmos objetivos.

Caixa 8.8. Levar o financiamento à escala local
A adoção de uma abordagem local do desenvolvimento precisa de colmatar as lacunas dos 
sistemas locais, especialmente em matéria de financiamento. Apesar da descentralização fiscal 
ser importante, não é suficiente para resolver a falta de financiamento à escala local: 

• Os recursos nacionais são frequentemente demasiado fracos para cobrir as necessidades 
no terreno.

• Os fundos recebidos dos doadores não constituem uma fonte de financiamento perene.

• As autoridades locais não dispõem das capacidades legais e técnicas suficientes para 
mobilizar os seus próprios fundos. 

Por conseguinte, o desenvolvimento económico local impõe a criação de uma estratégia de 
financiamento que envolva o setor privado e o setor financeiro interno. 
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Caixa 8.8. Levar o financiamento à escala local
A mobilização dos recursos locais pode igualmente incrementar as fontes de financiamento 
disponíveis para o desenvolvimento local. Os métodos de financiamento inovadores podem 
reduzir os riscos a nível local e atrair outros recursos. Apoiando-se na descentralização fiscal e 
mobilizando as suas próprias receitas, as autoridades locais podem disponibilizar mais bens e 
serviços públicos, tais como pontes, estradas, centros de saúde e escolas. As parcerias público-
privadas podem contribuir para dar resposta às necessidades de investimento, sobretudo as que 
têm a capacidade de gerar receitas, como os sistemas de irrigação, as instalações de armazenamento 
alimentar e os mercados. As agências internacionais podem trazer financiamentos suplementares 
e competências técnicas para desenvolver instrumentos de financiamento inovadores a nível 
local.

Fonte: UNCDF.

A tributação local

O reforço das capacidades fiscais locais é um imperativo para todos os países 
africanos. Na maioria deles, os recursos locais mobilizados são bastante inferiores 
aos das outras regiões do mundo (BAD/OCDE/ECA, 2010). Pelo menos cinco países do 
continente não cobram nenhum imposto local (inquérito aos especialistas dos países do 
PEA, 2015). Segundo as estimativas, a coleta de impostos locais representa cerca de 1% 
da receita nacional dos países africanos e concentra-se fortemente nas grandes áreas 
urbanas (BAD/OCDE/ECA, 2010 : 114). A instauração de impostos sobre o património 
poderia aumentar os recursos locais e, assim, introduzir um sistema tributário mais 
progressivo sem sobrecarregar o emprego nos setores informal e formal.

Em muitos casos, as comunidades locais não usam o imposto sobre o património de 
forma eficiente. De um modo geral, este tipo de imposto contribui mais para as receitas 
das comunidades locais nos países africanos anglófonos do que nos francófonos (Yatta, 
2006: 231). Mas as disparidades são significativas: o Burkina Faso não cobra nenhum 
imposto sobre o património; na Côte d’Ivoire, estes representam quase um terço das 
receitas dos governos subnacionais; no Mali, estas receitas vão diretamente para a 
administração central. Muitos países não cobram impostos locais sobre os edifícios e os 
terrenos, nem sequer sobre as atividades económicas (Figura 8.4).

Figura 8.4. Impostos locais sobre as atividades económicas e a propriedade  
em África
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Fonte: Inquérito aos especialistas dos países do PEA, 2015. 
12 http://dx.doi.org/10.1787/888933228680
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Para reforçar os respetivos orçamentos, os governos subnacionais podem mobilizar 
melhor os impostos sobre a propriedade. O crescimento da população urbana, que 
deverá ultrapassar os 700 milhões até 2030, será um auxílio nesta tarefa (UNDESA, 
2014; ver Capítulo 6). Contrariamente à tributação das atividades económicas, como o 
imposto sobre o rendimento ou as licenças, os impostos sobre o património são mais 
estáveis, mais difíceis de contornar e menos expostos aos ciclos conjunturais (OCDE, 
2009c: 19). Além disso, podem financiar os serviços públicos locais nos territórios onde 
são coletados (Yatta, 2006: 246). Embora sejam difíceis de aplicar no plano político, os 
impostos sobre o património representam uma potencial fonte de receitas valiosa para 
os governos locais (OCDE, 2009c). Na África do Sul e em Cabo Verde, a descentralização 
da sua coleta foi um sucesso (BAD/OCDE/ECA, 2010: 118). Estes impostos podem ser 
importantes para os países em que o emprego informal é generalizado e a evasão fiscal é 
elevada (Durand-Lasserve, 1994: 15). Estes países têm, portanto, de cuidar especialmente 
do melhoramento dos registos e dos títulos de propriedade (Épargne Sans Frontière, 
2010). 

Para estabelecer um sistema de tributação justo e eficaz, é essencial entender bem 
a dimensão e a importância do setor informal. Este representa  em 12 cidades do litoral 
e do Sahel, na África Ocidental, de 40 a 80% do PIB e 70 a 90% dos postos de trabalho 
locais, contribuindo mais para as receitas públicas locais do que para o setor formal 
(Yatta, 2006: 173, 175, 248; Chen et al., 2005). Todavia, os custos da coleta de impostos são 
geralmente elevados, enquanto as receitas fiscais são limitadas (Joshi, Prichard e Heady, 
2012: 9). Cada administração fiscal deve, por isso, analisar cuidadosamente a relação 
custo-benefício para perceber até onde pode ir para regularizar as empresas informais 
(BAD/OCDE/ECA, 2010). Existem vários métodos de tributação para o setor informal, 
nomeadamente os impostos indiretos, como os impostos de valor acrescentado, a 
retenção do imposto na fonte, direitos de importação e exportação e a tributação fixa 
(OCDE, 2010: 97, Joshi, Prichard e Heady, 2012: 12). A estrutura tributária a adotar depende 
do contexto e pode variar de um país ou território para outro.

Instrumentos de dívida local: uma solução limitada 

Tendo uma melhor base fiscal, as comunidades locais podem aceder aos mercados 
financeiros, contanto que respeitem as diretivas nacionais em matéria de estabilidade 
económica. Em Cabo Verde, o grosso das receitas geradas localmente provém dos impostos 
sobre o património, enquanto as transferências da administração fiscal representam em 
média 28% do orçamento dos governos locais. Além disso, as administrações locais têm 
a opção de pedir empréstimos aos bancos comerciais. O empréstimo é, porém, limitado 
para evitar o sobre-endividamento. A duração dos créditos está restrita a cinco anos e as 
taxas de juro são relativamente dispendiosas (13-14%). Para reduzir os riscos, o governo 
central tem de validar cada empréstimo. O orçamento médio dos governos locais de 
Cabo Verde é relativamente elevado: em 2007, representava 276 euros por habitante, em 
contraste com 7 euros no Senegal (Paulais, 2012: 321).

Na Nigéria, os estados federais podem pedir empréstimos nos mercados financeiros 
nacionais desde que o Estado central autorize. O estado de Lagos gera 60% dos seus 
próprios recursos (Paulais, 2012: 351). Graças à emissão de obrigações e às parcerias 
público-privadas, Lagos conseguiu, desde 2008, mobilizar recursos suplementares e 
melhorar as infraestruturas locais. 

No entanto as comunidades locais que se baseiam em perspetivas de crescimento 
forte podem tornar o modelo de obrigações menos útil noutros territórios. Se por um lado 
Joanesburgo pôde aceder aos mercados financeiros através da emissão de obrigações, 
por outro o banco de desenvolvimento da África Austral (Development Bank of Southern 
Africa), um dos principais parceiros dos governos locais, passa por dificuldades para 
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financiar as cidades mais pequenas devido ao elevado risco de incumprimento. Na 
Tunísia, instituições financeiras especializadas levaram os governos locais ao sobre-
endividamento (Cidades e Governos Locais Unidos, 2010: 53f).

Caixa 8.9. Políticas territoriais e ajuda internacional
A integração da dimensão espacial na cooperação para o desenvolvimento pode aumentar a 
eficácia da ajuda, reforçando as capacidades locais, reduzindo as distorções setoriais, respondendo 
melhor às necessidades locais e melhorando a coordenação na forma como a ajuda é prestada. 

Os doadores desempenham um papel essencial no reforço das capacidades locais dos países 
pobres, contudo devem evitar a exclusão dos recursos locais. Em certos casos, esses podem 
financiar até 90% do processo de descentralização (Demante e Tyminsky, 2008). No Mali, o 
orçamento para 2009 da comunidade rural de Diema foi 68% financiado pelos doadores, 25% pelos 
recursos próprios e 7% pelas transferências do governo central (Épargne Sans Frontière, 2010). A 
participação das instituições financeiras regionais e o reforço das capacidades locais com vista ao 
aumento dos recursos podem contribuir para a diversificação das receitas públicas locais. 

Visto que trabalham mais frequentemente com os governos centrais e os ministérios setoriais, 
os doadores, por vezes, negligenciam as necessidades reais das populações locais (Yatta, 
2009). No Uganda, um país descentralizado, os poderes de vários ministérios setoriais foram 
involuntariamente reforçados em detrimento do ministério dos governos locais e das próprias 
comunidades locais (Smoke e Winters, 2011). 

Os esforços dos doadores no sentido de melhorar a coordenação da ajuda são necessários 
para o reforço da eficácia da cooperação descentralizada. Por exemplo, certos doadores 
bilaterais delegam o poder de decisão aos níveis locais, enquanto as instituições de crédito 
multilaterais colaboram com os ministérios das Finanças para controlar os fluxos financeiros 
das administrações centrais para os governos locais (Dickovick, 2013: 8).
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Notas

1. Lumwana, na Zâmbia, constitui um exemplo de localidade rural que foi transformada em 
cidade moderna na sequência do arranque da exploração de uma nova mina de cobre, que 
criou mais de 4 000 postos de trabalho na própria mina e outros 8 000  nas atividades conexas 
(Nota de País PEA).

2. Existem inúmeros outros êxitos: por exemplo, no Japão, o programa “One Village One Product” 
(Uma cidade, um produto) promoveu mais de 300 especialidades locais, representando um 
volume total de negócios superior a 1,3 mil milhões de USD em 2001 (ONUDI, 2008, p. 9). Lançado 
em 1979, este programa baseou-se numa abordagem participativa que envolvia a população 
local para ativar recursos que, caso contrário, não teriam sido aproveitados.

3. Os gabinetes estatísticos regionais e locais são muitas vezes solicitados para que comuniquem 
dados sem receber retorno de informações ou sem conhecer as atividades dos seus homólogos 
noutras regiões. Certas estatísticas são recolhidas por vários organismos não coordenados. Por 
exemplo, na República Democrática do Congo, além do gabinete de estatística nacional, cinco 
outros gabinetes recolhem estatísticas relativas ao comércio, cada um para uma categoria de 
produtos que difere ligeiramente de um organismo para outro. Os utilizadores têm dificuldade 
em situar-se devido a discrepâncias nos valores apresentados pelos diferentes organismos 
(Pole Institute, 2007).

4. As ferramentas de visualização das estatísticas podem ajudar as partes interessadas não 
especializadas a fazer uso dos dados e ajudar também as novas tecnologias a facilitar a troca 
de informações entre os países a menor custo (inquérito aos especialistas dos países do PEA, 
2015).

5. Do mesmo modo, um registo das parcelas agrícolas acompanhado por fotografias aéreas e 
por fotografias com GPS diferencial pode permitir medir com precisão as áreas cultivadas. 
Todavia, os projetos-piloto realizados na América Central revelaram-se dispendiosos e deram 
lugar a suspeitas de corrupção (Ostrom, 2001). Além disso, as complexidades orçamentais e 
administrativas destes projetos arriscam-se a ser incompatíveis com os sistemas fundiários 
legais e tradicionais articulados que existem em África. Por fim, a cartografia do uso dos 
terrenos por meio de teledeteção não permitiu diferenciar culturas e espaços naturais para 
fins oficiais (Jaffrain, 2013).

6. Este índice baseia-se num conjunto de indicadores que dão conta, nomeadamente, do 
superpovoamento crítico das habitações, das habitações sem condições adequadas, das 
famílias economicamente muito dependentes e das famílias com crianças em idade escolar 
que não frequentam a escola (DANE, 2011).

7. Por exemplo, o cumprimento das obrigações fiscais aumentou no Malawi quando o fisco 
começou a enviar às empresas declarações fiscais, em 2004. Os bancos locais usaram, então, 
essas declarações de modo unilateral para avaliar a solvência das empresas. Resultado: as 
receitas internas aumentaram, passando de 9% do PIB em 1998 para 14.7% em 2005 (BAD/OCDE/
ECA, 2010).
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